PARECER Nº 1996, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 250, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi , o projeto em epígrafe proíbe a instalação de novas praças de pedágio em qualquer rodovia que já tenha este serviço explorado por empresas concessionárias privadas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não recebeu emendas ou substitutivos.

A proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico da proposta, através de Relator Especial.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Em razão da não manifestação tempestiva da Comissão de Comissão de Transportes e Comunicações, compete-nos agora, na qualidade de Relator Especial, analisar a proposta quanto ao seu mérito. 

Acreditamos que a proposta seja necessária e benéfica, tendo em vista que ao invés de criar novas praças de pedágios, as empresas devem investir na melhoria das condições de tráfego.

Os pedágios paulistas comprovadamente são os mais caros do Brasil. O valor da tarifa dos pedágios é calculado em função do tipo de estrada e distância, em quilômetros entre duas praças de pedágios. 

No momento do processo licitatório, os consórcios participantes tiveram acesso aos dados relativos à movimentação diária de veículos nas rodovias. A instalação de novas praças de pedágio em trechos de maior movimento é um artifício para incrementar a arrecadação, muitas vezes impedindo o acesso a vias vicinais por parte dos usuários. Ocorre que o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos deve atender às duas partes, não apenas às concessionárias e não se pode permitir uma prática abusiva por parte dessas empresas.

Diante do exposto, nosso  parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 250, de 2007.

É o nosso parecer. 

a) Jorge Caruso - Relator Especial

